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SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO





    Comando Geral  – Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO Nº 015/2009

PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2009-CPL/CENTRAL

1 – PREÂMBULO

O Estado de Pernambuco, através da POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, inscrita no CNPJ sob o nº 11.433.190/0001-57, consoante autorização do Gestor/Ordenador de Despesa constante do bojo do presente Processo, por intermédio do Pregoeiro Público, Maj PM Ivan José de Melo, designado pela Portaria nº 205, de 04/MAR/2009, publicada no Diário Oficial do Estado nº 042, de 06/MAR/2009, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na modalidade Pregão, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet,  do tipo MENOR PREÇO por item, sob o regime Pronta Entrega e Pronto Pagamento, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Federal nº 5.450/05, a Lei Estadual nº 12.986/06  e demais dispositivos legais e normativos pertinentes. 

DADOS GERAIS




OBJETO: Fornecimento de uniformes e aprestos militares para PMPE

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08/MAI/2009 às 10h00 (Horário de Brasília)

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/MAI/2009 às 10h30

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BANCO REAL

RELACIONAMENTO:

Pregoeiro: Maj PM Ivan José de Melo
e-mail: cpl@pm.pe.gov.br

Fone: (81) 31811325 - 31811124


Endereço: Praça do Derby s/n Derby, Recife/PE.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases;

2.2 – Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Governo do Estado de Pernambuco, credenciado na função de Pregoeiro,  mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas utilizado pela Administração Direta e Indireta, disponível no Portal Eletrônico de Compras Governamentais, no endereço www.redecompras.pe.gov.br;

3 – OBJETO

A presente licitação na modalidade pregão eletrônico tem por objeto a FORNECIMENTO DE UNIFORMES E APRESTOS MILITARES PARA PMPE, conforme descrição detalhada dos itens contidas no Anexo I deste Edital.

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação orçamentária:

· UG: 390401

· PROGRAMA DE TRABALHO: 06128017103340000

· ELEMENTO DE DESPESA: 3339030

4.2 – O presente processo somente terá a sua execução contratada nas quantidades e condições aqui estipuladas caso existam recursos orçamentários disponíveis na programação financeira estadual. 

5 – REFERÊNCIA DE TEMPO

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

6 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS

6.1 – Para participar dos processos de compra do Governo de Pernambuco, os interessados deverão obter, das instituições bancárias parceiras do Governo do Estado, de forma gratuita, a senha de acesso pessoal aos sistemas de compras eletrônicas;

6.2 – O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através do portal de compras governamentais, no endereço www.redecompras.pe.gov.br. Posteriormente, deverá comparecer pessoalmente a uma das agências, por ele indicada, do BANCO REAL – AMRO BANK, sediadas no País, para comprovação das informações e recebimento da senha;

6.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema deverá acontecer no prazo de até 03 (três) dias úteis antes do limite para apresentação das propostas iniciais;

6.4 – As pessoas jurídicas deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações nos sistemas de compras eletrônicas utilizados pelo governo;

6.5 – Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.6 – A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo, devidamente justificado;

6.7 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Governo do Estado a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

6.8 – O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

7.1 – Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

7.2 – Responder às questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame;

7.3 – Abrir as propostas de preços;

7.4 – Analisar a aceitabilidade das propostas;

7.5 – Desclassificar propostas indicando os motivos;

7.6 – Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

7.7 – Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

7.8 – Declarar o vencedor;

7.9 – Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

7.10 – Elaborar a ata da sessão;

7.11 – Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

8 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 – Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos;

8.2 – Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

8.2.1 – Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

8.2.2 – Estejam cumprindo a sanção de suspensão temporária de participação em licitações imposta pelo Governo do Estado de Pernambuco;

8.2.3 – Estejam cumprindo a sanção de inidoneidade para licitar ou contratar imposta por qualquer órgão da Administração Pública;

8.2.4 – Estejam em estado de falência, concordata, dissolução ou liqüidação;

8.2.5 – Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

9 – PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS

9.1 – O interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta atentando, também, para a data e horário de início da disputa;

9.2 – A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos;

9.3 – O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Interessado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

9.4 – A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão do Pregão;

9.5 – Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10 – ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO

10.1 – A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;

10.2 – Aberta a etapa competitiva, os representantes dos interessados deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

10.3 – A partir da abertura da etapa competitiva, o tempo estimado para disputa dos itens será de 10 (dez) minutos mais o tempo aleatório do auto-encerramento que ocorrerá no intervalo de 0 a 30 minutos;

10.4 – O sistema aceitará todo e qualquer lance ofertado pelas licitantes, desde que menor que o último ofertado individualmente por cada proponente, mesmo que venha a ser maior que o menor já registrado por outra licitante

10.5 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;

10.7 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

10.8 – O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;

10.9 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta, no portal de compras governamentais, sobre a regularidade fiscal e social do interessado que detém a melhor proposta de preço, bem como a situação cadastral no CADFOR, sem excluir a obrigatoriedade de recepção dos documentos comprobatórios. O pregoeiro verificará, também, o cumprimento às demais exigências para habilitação contidas neste Edital;

10.10 – A comprovação de habilitação dos licitantes será realizada mediante a apresentação dos documentos constantes do Anexo 02;

10.11 – A documentação comprobatória para habilitação deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada, encaminhada pelo correio ou portador, ao endereço indicado no Edital, até 03 (três) dias úteis a partir do encerramento da fase de disputa do pregão;

10.12 – Todas as folhas, de cada um dos documentos constantes dos envelopes, deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente da primeira à última folha na ordem solicitada, de modo a refletir o seu número exato;

10.3 – Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM;

11.2 – A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no edital, e os preços deverão ser expressos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

11.3 – O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e despesas necessárias à entrega do objeto da licitação;

11.4 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a empresa desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;

11.5 – O proponente primeiro classificado e os subseqüentes nos casos de desclassificação do(s) primeiro(s), quando houver necessidade, deverão apresentar, 01 (uma) amostra (a critério da Administração) do produto ofertado de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, sem ônus para o Governo do Estado, para efeito de Controle de Qualidade e verificação do atendimento às especificações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente à data da convocação;

11.6 – A amostra deverá ser apresentada na Comissão Permanente de Licitação/CENTRAL – Sita à Praça do Derby, S/N, Derby, Recife/PE - Fone: 31811124 – 31811203 (Fax);

11.7 – No caso de não haver entrega da amostra, ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou houver rejeição quanto às especificações previstas neste Edital, a proposta do concorrente será desclassificada;

11.8 – Em caso de desclassificação do material do autor da melhor proposta de fornecimento, o autor da proposta subseqüente será convocado a apresentar uma amostra do material, se houver necessidade. Caso o segundo seja desclassificado, poderá convocar o terceiro fornecedor melhor classificado para apresentação do material e assim sucessivamente. 

12 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

12.2 – Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, conforme prevê o Art. 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 (DOU, de 18/07/2002);

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso;

12.4 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

12.5 – Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo;

12.5 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

12.6 – Os recursos deverão ser endereçados ao Pregoeiro.

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Através do CSM/Int – Centro de Suprimento de Manutenção e Intendência

13.1 – Receber os materiais solicitados, emitindo Atestado de Recebimento na Nota Fiscal/Fatura;

13.2 – Verificar a qualidade do produto em conformidade com as especificações técnicas exigidas no Edital;

13.3 – Verificar prazos de validade;

13.4 – Verificar condições de acondicionamento;

13.5 – Contatar a CONTRATADA quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para promover a regularização;

13.6 – Suspender a tramitação da liqüidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às solicitações de correções de irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

O fornecimento do objeto licitado será efetuado pelo licitante vencedor obedecendo aos seguintes procedimentos:

14.1 – Os materiais deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias corridos no CSM/Int – Centro de Suprimento de Manutenção e Intendência, contados a partir da elaboração da competente Nota de Empenho, acompanhados da nota fiscal/fatura contendo as especificações dos produtos, bem como os quantitativos, preços unitários e o valor total;

14.2 - Somente serão aceitos os fornecimentos feitos de acordo com o contido nas especificações do Edital;

14.3 – O objeto do presente certame a ser fornecido deverá estar apropriado para o uso e com prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar do efetivo fornecimento;

14.4 – Todas as despesas, dentre as quais os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

14.5 – Os danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA;

14.6 – Os produtos devem ser acondicionados, obrigatoriamente, de forma adequada e resistente, ou seja, cada peça de uniforme ou conjunto de uniforme, deverá estar inserido em embalagem plástica individual, devendo ser entregues em lotes acondicionados em caixa de papelão;

14.7 – Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, o licitante vencedor deverá promover a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação, sob pena de suspensão na tramitação da liqüidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

14.8 – O recebimento do objeto licitado será procedido, com observância à disposições acima descritas e com base no art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15. 1 – O prazo de pagamento dos fornecimentos será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias corridos após a emissão, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil e a devida aprovação do setor responsável pelo recebimento do produto.

15.2 – As Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas pelos fornecedores, além de discriminarem os produtos, devem, também, conter obrigatoriamente a assinatura e o carimbo do Chefe do Almoxarifado do CSM/Int, como comprovante de recebimento do objeto do faturamento. 

16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 – Aos proponentes que utilizarem meios ilícitos para ensejar o retardamento da execução do certame comportando-se de modo inidôneo ou não mantiverem a proposta ofertada ou ainda não cumprirem com as exigências de habilitação previstas, serão aplicadas as seguintes sanções:

16.1.1 – Multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado do presente certame e para os casos de não manutenção da proposta ou de desatendimento das condições de habilitação quando comprovadamente resultar constatado o dolo por parte do participante, será adicionado o valor correspondente à diferença entre a sua proposta e a do proponente que vier a ter a sua proposta classificada em primeiro lugar à título de reparação de dano e;

16.1.2 – Advertência ou suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, conforme o caso;

16.2 – Aos Adjudicatários que incidirem na situação prevista no artigo 81– recusa injustificada de assinatura do instrumento contratual - da Lei 8.666/93, serão aplicadas as seguintes sanções;

16.2.1 – Multa equivalente a 1% (um por cento) do valor adjudicado adicionada do valor correspondente à diferença entre o valor do seu contrato e a do que efetivamente for realizado, incluindo-se despesas de convocação, emolumentos e quaisquer outras para a realização da nova contratação e;

16.2.2 – Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção;

16.3 – Aos Contratados que incidirem nas situações previstas nos artigos 77 – inexecução total ou parcial do contrato, 78 – rescisão motivada do contrato – da Lei 8.666/93, além de aplicado o inciso I do artigo 79 da mesma Lei, serão aplicadas as seguintes sanções;

16.3.1 – multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) de preço contratual por dia de atraso na execução contratual, limitado o atraso a 08 (oito) dias;

16.3.2 – Findo o prazo referido no “16.3.1” sem que a contratada tenha executado regularmente o contrato, a Contratante aplicará multa de 10% (dez por cento) do preço contratual, podendo, ainda rescindir o contrato e impor outra sanção legalmente prevista.

16.3.3 - Advertência;

16 3.4 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos:

16.3.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA perante a administração estadual, desde que sejam ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base nesta Cláusula.

16.4 – A competência para aplicar as sanções referentes à Inidoneidade prevista no subitem anterior serão de competência exclusiva do Secretário de Defesa Social do Estado, facultada sempre a defesa da CONTRATADA no respectivo procedimento administrativo, nos termos do § 3º, da Lei 8.666/93.

17 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

17.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, durante um período de 06 (seis) meses contados a partir da data de disputa do Certame;

17.2 – A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião deste certame.

18 – DA RESCISÃO

18.1 – Constituem motivo para a rescisão deste contrato as hipóteses previstas no artigo 77 e nos incisos I a XII do XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº. 8.883/94.

18.2 – Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados em procedimento administrativo próprio, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

18.3 – A rescisão contratual, precedida da devida autorização do Cmt da OME, na forma escrita e fundamentada, poderá ser:

18.3.1 – formalizada mediante ato unilateral da CONTRATANTE, na ocorrência dos motivos previstos nesta cláusula;

18.3.2 – amigável, por acordo entre os contratantes e desde que haja conveniência para a administração;

18.3.3 – judicial, nos termos da legislação.

18.4 – Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE multa de 10% (dez por cento) sobre o preço contratual, além das perdas e dos porventura suportados pela Administração Estadual.

19 – DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

O Adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para a assinatura do instrumento contratual ou retirada do instrumento equivalente.

20 – DA RELAÇÃO DOS ANEXOS

Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO
DESCRIÇÃO

01
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO PRODUTO.

02
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO.

03
MINUTA CONTRATUAL

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a PMPE revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A PMPE poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

21.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

21.3 – É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

21.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;

21.5 – O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta;

21.6 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados;

21.7 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes;

21.8 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

21.9 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco;

21.10 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro;

21.11 – A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

21.12 – As cópias dos documentos integrantes deste Pregão e os esclarecimentos em caso de dúvidas na interpretação deste Edital poderão ser obtidos na sede da Comissão Permanente de Licitação da PMPE, localizada à Praça do Derby s/nº, Derby – Recife/PE ou via correio eletrônico (cpl@pm.pe.gov.br), de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00 às 13h00. Informações adicionais, também poderão ser solicitadas através dos telefones (81) 3181-1124 e 3181-1203 (Fax);

21.13 – Consideram-se parte integrante e indivisível deste Instrumento, quaisquer condições que estiverem inclusas em seus anexos;

21.14 – Pelas obrigações assumidas no presente instrumento, respondem as partes contratantes e, na sua falta, os respectivos sucessores;

21.15 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca do Recife, Capital de Pernambuco. 

Recife/PE, 22 de Abril de 2009.

                IVAN JOSÉ DE MELO – Maj PM

            Pregoeiro




SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO





    Comando Geral  – Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO Nº 015/2009

PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2009-CPL/CENTRAL

ANEXO I

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS

ITEM
CÓD.
E-fisco
DESCRIÇÃO DO ITEM
QUANT
UND
FORNC
VALOR

UNIT

APMP 52 UNID/ CFAP 6200 UNID

1
1475932
CONJUNTO OPERACIONAL MASCULINO E FEMININO- 

MASCULINO –  5242UNID.

FEMININO –  1010 UNID. 

A) CONJUNTO OPERACIONAL MASCULINO

CAMISA BEGE MEIA MANGA

1.CAMISA 

1. EM TECIDO TIPO SANTISTA OU SIMILAR CONSTRUÇÃO EM TELA, PESO STD 160 G/M2, LARGURA STD 1,50 M, COMPOSIÇÃO 83% POLIÉSTER E 17% ALGODÃO, MASCULINA, DE COR BEGE-CASTOR (PADRÃO PMPE), COM PLATINA, COLARINHO DUPLO, GOLA ABERTA TIPO ESPORTE, PREGADAS NA MESMA DE CADA LADO UMA BUCANEIRA (GARRUCHA) NA COR AMARELO DOURADA  BORDADA SOBRE TECIDO DE COR PRETA, COM MOLDURA DA MESMA COR DA BUCANEIRA, DIMENSÕES 2,5 X 3,0 CM,   MANGAS CURTAS,  COSTURA REFORÇADA, BRASÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA PMPE NO LADO ESQUERDO E BANDEIRA DE PE NO LADO DIREITO, AMBOS BORDADOS NO PRÓPRIO TECIDO DA GANDOLA, TERMINANDO A 0,100M, OS BOLSOS POSSUEM OS ÂNGULOS INFERIORES CHANFRADOS, 10MM NO SENTIDO HORIZONTAL E 10MM NO VERTICAL, NAS DIMENSÕES DE 120MM X 145MM NOS MESMOS SENTIDOS E SÃO FECHADOS POR PESTANAS RETANGULARES, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 120MM X 60MM, ABOTOANDO AO CENTRO. CADARÇO DE IDENTIFICAÇÃO, EM TECIDO NA COR PRETA, COM BORDAS REFORÇADAS NA COR PRETA, COM LARGURA DE 12CM E ALTURA DE 2,5CM, NA PARTE INTERNA FICARÁ BORDADO O NOME DO SERVIDOR COM FUNDO PRETO E LETRAS AMARELAS (A RELAÇÃO DOS SERVIDORES SERÁ FORNECIDA POSTERIORMENTE AO VENCEDOR DO CERTAME).

2.CALÇA

A) CONFECCIONADA EM TECIDO VERDE CANA (PADRÃO PMPE) TIPO SANTISTA OU SIMILAR, DE FORMA LIGEIRAMENTE TRONCO-CÔNICA, BOCA INFERIOR SECCIONADA OBLIQUAMENTE DA FRENTE PARA A RETAGUARDA, BAINHA SIMPLES, BOCA INFERIOR FECHADA POR ELÁSTICO (TIPO BOMBACHA), COM TODAS AS COSTURAS REFORÇADAS. COM QUATRO BOLSOS EMBUTIDOS, SENDO DOIS LATERAIS, DOIS NA PARTE TRASEIRA COM PESTANAS DE 40MM NAS EXTREMIDADES E 50MM NO CENTRO;

B) NO CÓS OITO PASSADORES SIMPLES PARA RECEBER O CINTO;

C) ABERTO NA FRENTE POR UMA BRAGUILHA DUPLA, FECHADA POR FECHO ÉCLAIR DE POLIÉSTER DA MESMA COR DO TECIDO, COMPLEMENTADO POR UM GANCHO DE SEGURANÇA DE METAL NA PARTE INTERNA DO CÓS.

ESPECIFICAÇÕES DO TECIDO


[image: image1]
B) CONJUNTO OPERACIONAL FEMININO

CAMISA:O UNIFORME FEMININO SEGUE A MESMA DESCRIÇÃO DO MASCULINO, COM EXCEÇÃO DAS DOS BOLSOS E COLARINHOS QUE SÃO ARREDONDADOS

CALÇA; SEGUE A MESMA DESCRIÇÃO DO MASCULINO, COM A SEGUINTE EXCEÇÃO:

a) SEM BOLSOS

b) COM ZÍPER LATERAL ESQUERDO

c) DUAS PENSES FRONTAIS E TRASEIRAS SAINDO DO CÓS; 
6252 
UNID
R$ 100,00

APMP 52 UNID/ CFAP 3100 UNID

2
1724193
BOINA MILITAR ESTILO FRANCÊS, NA COR PRETA, COM DISTINTIVO DA PMPE BORDADO.

A) FABRICADA COM FELTRO DE PURA LÃ 100%, IMPERMEABILIZADA, ESPESSURA 3,0 MM, GRAMATURA 800 G/M² E RESISTÊNCIA À TRAÇÃO DO FELTRO DE 35 KGF, FABRICADA DE FORMA CIRCULAR, DIÂMETRO VARIÁVEL DE ACORDO COM OS TAMANHOS ESPECIFICADOS, COM ABA DO LADO ESQUERDO PRESA POR UM BOTÃO DE PRESSÃO NA COR PRETA.

B) FORRADA COM TECIDO NA COR PRETA, COMPOSIÇÃO 58% VISCOSE E 42% ALGODÃO, DEBRUADA COM VAQUETA DE COURO NA COR PRETA COM 0,7 MM (± 0,1 MM )DE ESPESSURA E 10 MM DE DIÂMETRO POR ONDE CORRE UM FITILHO NA COR PRETA NA COMPOSIÇÃO 72% POLIPROPILENO E 28%  ALGODÃO  DESTINADO  AO AJUSTE DA BOINA E  NA  PARTE  INTERNA  POSSUI UM REFORÇO EM FORMA DE SEMI-CIRCULO DE 50 X 80 MM. APLICADO NO QUARTO ANTERIOR DO LADO DIREITO DESTINADO A RECEBER O DISTINTIVO PADRÃO DA PMPE, BORDADO E COSTURADO NA BOINA.

C) A ABA NO SEU LIMITE INFERIOR POSSUÍ DOIS ILHOSES DE ALUMÍNIO DE COR PRETA, SEPARADOS COM 70 MM UM DO OUTRO NO SENTIDO TRANSVERSAL E A 40 MM DA BASE, DESTINADOS A FACILITAR A CIRCULAÇÃO DE AR. ENTRE OS ILHOSES É APLICADO UM BOTÃO DE PRESSÃO QUE JUNTAMENTE COM A FÊMEA QUE É COLOCADA A 10 MM DA BASE, COMPLETAM O ACABAMENTO DA BOINA.

D) TESTE DE RESISTÊNCIA À IMPERMEABILIZAÇÃO:PARA MAIOR DURABILIDADE DE USO DA BOINA FAZ-SE NECESSÁRIO QUE A MESMA SEJA REPELENTE A ÁGUA.  PARA REALIZAÇÃO DO TESTE, COLOCAR A BOINA EM UMA SUPERFÍCIE PLANA, DEIXANDO O SEU BOJO (PARTE SUPERIOR EXTERNA DA BOINA) NO SENTIDO CONVEXO (LEVEMENTE AFUNDADO) E COLOCAR SOBRE O MESMO 200 ML DE ÁGUA (1 COPO AMERICANO ). DURANTE UM PERÍODO DE 12 HORAS NÃO DEVERÁ TRANSPASSAR A ÁGUA E NEM MOLHAR O FORRO DA BOINA.

A BOINA É FABRICADA NOS TAMANHOS 52 AO 62 CM.
3152 
UNID
R$ 45,00

3
1549766
CINTO - EM NYLON, NA COR CINZA COM 1,5 M DE COMPRIMENTO POR 3CM DE LARGURA SEM PONTEIRA E COM FIVELA METÁLICA EM LATÃO FERROSO ENVERNIZADO COR CROMADA TIPO BASCULANTE, COM BRASÃO  PADRÃO PMPE EM ALTO RELEVO
3100 
UNID
R$ 14,00

4
2002868
CAMISA BRANCA MEIA MANGA

1. CONFECCIONADA COM FIOS DE ALGODÃO, EM PONTO DE MEIA, COM GOLA OLÍMPICA E BAINHA SIMPLES; 

2. A GOLA E A MANGA SÃO GUARNECIDAS POR MALHA SANFONADA NA COR BRANCA;

3. À ALTURA DO PEITO ESQUERDO BORDADO O DISTINTIVO DE IDENTIFICAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO.
6200 
UNID
R$ 15,00

5
1000950
COTURNO MILITAR MASCULINO PRETO 

BOTA TÁTICA COM SOLADO DE BORRACHA BLAQUEADO NA LATERAL.

· CANO : EM TECIDO 100% POLYESTER PRETO, RESINADO (RESINA SINTÉTICA), TOTALMENTE ALMOFADADO COM ESPUMA DE POLIURETANO 5MM, E FORRADO INTERNAMENTE EM   POLIAMIDA (MATERIAL NÃO TECIDO, COMPOSTO DE FIBRAS HÍBRIDAS)  . NA BORDA SUPERIOR DO CANO, HAVERÁ UM ACOLCHOADO EM ESPUMA DE POLIURETANO 10MM, REVESTIDO EM COURO TIPO NAPA VESTUÁRIO DE 1ª QUALIDADE ESPESSURA MÍNIMA DE 1.0MM, PARA DAR MAIOR CONFORTO;

· LINGÜETA: NAPA VESTUÁRIO DE 1ª QUALIDADE ESPESSURA MÍNIMA DE 1.0MM, PRETA,  LIGADA NA PARTE INFERIOR E LATERAL DA GÁSPEA POR MEIO DE COSTURA DUPLA, FECHANDO A PARTE FRONTEIRIÇA DO COTURNO. A ALTURA DA LINGÜETA DEVERÁ SER, NO MÍNIMO ATÉ O ÚLTIMO ILHÓS SUPERIOR;

· BIQUEIRA:ENCOURAÇADA IMPREGNADA COM RESINA TERMOPLÁSTICA, CONFORMADA A QUENTE TIPO RENOFLEX ( 31/30 ), PARA AUMENTAR À RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, ENCOBERTA DE MATERIAL TÊXTIL;

· CONTRAFORTE :  MATERIAL TERMOPLÁSTICO DE 1.º QUALIDADE, COM ESPESSURA DE 2.0 MM TIPO RÍGIDO, RESISTENTE, REVESTIDO DE COURO PELOS LADOS INTERNO E EXTERNO;

· GÁSPEA:  TOTALMENTE FORRADA COM POLIAMIDA (MATERIAL NÃO TECIDO, COMPOSTO DE FIBRAS HÍBRIDAS), DUBLADO EM ESPUMA DE POLIURETANO 8MM;

· PALMILHA DE MONTAGEM, EM  COURO (CABEÇA) DE 1º QUALIDADE, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 4 MM, DEPOIS DE CALIBRADA. DEVERÁ SER REFORÇADA COM PAPELÃO PRÓPRIO PARA ESTE FIM, PARA QUE O CALCADO NÃO DEFORME COM O USO;

· PALMILHA DE LIMPEZA: PALMILHA CONFORMADA EM POLIURETANO DE 5MM DE ESPESSURA PARA DAR MAIOR CONFORTO E REDUÇÃO DE IMPACTO, FORRADO COM TECIDO 100% POLIAMIDA, LIVRE DE ODORES, SECAGEM RÁPIDA, ANTI-BACTERICIDA, ANTI-FUNGO, TRANSPIRANTE E LAVÁVEL;

· ILHÓSES: EM NÚMERO DE 8 PARES PARA CADA PÉ, DE LATÃO NA COR PRETA COM APROXIMADAMENTE 9 MM DE DIÂMETRO EXTERNO;

· AVIAMENTOS - DE 1A. QUALIDADE, SENDO QUE AS COSTURAS DO REFORÇO DA GÁSPEA, REFORÇO FRONTAL, PARTES DIANTEIRA E TRASEIRA DO CANO DEVERÃO SER FEITA COM LINHA 40, E AS DEMAIS COM LINHA 30, AMBAS DE NYLON;

· SOLADO - BORRACHA LÁTEX LEGÍTIMA, EM FORMA DE UNISOLA (SOLA E SALTO EM PECA ÚNICA ), ANTI-DERRAPANTE, COM CANALETA PARA BLAQUEACÃO LATERAL. O PRODUTO DEVERÁ SER SINTETIZADO COM POLÍMEROS ESPECIAIS, RESPONSÁVEIS PELA RESISTÊNCIA A ALTAS TEMPERATURAS, COMPOSTO TAMBÉM POR CARGAS MINERAIS E ORGÂNICAS REFORÇANTES. O SISTEMA DE VULCANIZAÇÃO DEVERÁ SER À BASE DE ENXOFRE.ESPESSURA DA PLANTA:10MM ALTURA DO SALTO:29MM, ANTI-DERRAPANTE: 05MM 

· SISTEMA DE MONTAGEM: BLAQUEADA (TOTALMENTE BLAQUEADA NA LATERAL DO SOLADO, SENDO A COSTURA FEITA COM 2 FIOS E DUPLA LAÇADA, SENDO UM N.º 3 DE POLIÉSTER E OUTRO N.º 4 DE NYLON, ENCERADO;

· FORRO - TODO ALMOFADADO COM ESPUMA DE PU 8MM, DUBLADO EM CAMBRELLE 100% POLIAMIDA, TRANSPIRANTE, ABSORVENTE E ANTIBACTERICIDA, PARA MAIOR CONFORTO;

· ATACADOR; EM POLIÉSTER NA COR PRETA, COM PONTEIRAS RESINADA, COMPRIMIDA OU PLASTIFICADA; E COMPRIMENTO  DE 1.80 CM;

· ALMA;  DE AÇO (ESQUINO) PLAQUETA DE AÇO COLOCADA ENTRE O PAPELÃO DE REFORÇO E A PALMILHA, DESTINADA A IMPEDIR A FLEXÃO EXCESSIVA DO SOLADO E MANTER A FORMA DO CALÇADO, DEVERÁ SER DE AÇO CARBONO 1.045, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: ESPESSURA = 1,5 MM;LARGURA = 10,0 MM;

            COMPRIMENTO = 100,0MM

TRATAMENTO SUPERFICIAL CONTRA FERRUGEM.

CANO

A ALTURA DO CANO SERÁ DE 200MM DE ALTURA PARA O NUMERO 39, PODENDO AUMENTAR OU DIMINUIR, CONFORME A NUMERAÇÃO
2600 
PAR
R$ 85,00

APMP 10 PARES/ CFAP 500 PARES

6
1887904
BORZEGUIM 

· CANO: EM VAQUETA LISA DE PRIMEIRA QUALIDADE, NA COR PRETA, CURTIDA AO CROMO, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,8MM, FORRADO INTERNAMENTE COM TECIDO TIPO DRY-LESS, DUBLADO COM ESPUMA. NA BORDA SUPERIOR DO CANO ACOLCHOADO COM ESPUMA DE 10MM, REVESTIDO EM NAPA TIPO VESTUÁRIO.

· LINGÜETA: EM NAPA TIPO VESTUÁRIO DE PRIMEIRA QUALIDADE

· BIQUEIRA: ENCOURAÇADA IMPREGNADA COM RESINA TERMOPLÁSTICA A QUENTE TIPO RENOFLEX, ENCOBERTA COM MATERIAL TÊXTIL.

· CONTRAFORTE: EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO DE 1ª 1QUALIDADE, COM ESPESSURA DE 2,00MM TIPO RÍGIDO,REVESTIDO DE COURO DOS DOIS LADOS.

· GÁSPEA: FORRADA COM MATERIAL NÃO TECIDO.

· PALMILHA DE MONTAGEM: EM COURO OU MATERIAL SIMILAR DE 1ª  QUALIDADE COM REFORÇO DE PAPELÃO, PRÓPRIO, PARA NÃO DEFORMAR O CALÇADO.

· ALMILHA DE LIMPEZA: EM MATERIAL LAVÁVEL E ANTI-IMPACTO, ANTI-BACTERICIDA, ANTI-FUNGO E REMOVÍVEL.

· SOLADO: COM SALTO EM POLIURETANO FORMANDO UNISOLA,

· ATACADOR: EM POLIÉSTER NA COR PRETA, COM PONTEIRAS RESINADAS.

· ALMA: DE AÇO COLOCADA ENTRE O PAPELÃO E  A PALMILHA.
510
PAR
R$ 70,00

7
1538934
CINTO DE GUARNIÇÃO 

a) FIVELA: PADRÃO PMPE DE SOBREPOR EM METAL ESTAMPADO, COM A BANDEIRA DE PERNAMBUCO (AO CENTRO) E A INSCRIÇÃO POLÍCIA MILITAR (SUPERIOR) E PERNAMBUCO (INFERIOR)

b) COLDRE: AMBIDESTRO CONFECCIONADO EM NYLON 600, FORRO EM NYLON, COM ABA PROTETORA DA ARMA, ATACADOR COM VELCRON E COM BOTÃO DE PRESSÃO;COM UM PORTA CARREGADOR COM FECHO EM VELCRON, DESTINADO A REVÓLVER CAL. 38, PISTOLA CALIBRE 380 E PONTO 40.

c) CINTO: EM COURO CALIBRADO REVESTIDO COM NYLON, E COM BORDAS DEBRUADAS, COM VELCRON INTERNO, PARA REGULAGEM E FIXAÇÃO DOS ACESSÓRIOS EM TODA  FACE INTERNA DO CINTO,  COMPRIMENTO DE 1500MM COM PRESILHAS ELÁSTICAS PARA FIXAÇÃO E AJUSTE DO FECHO METÁLICO;

d) PORTA-ALGEMA: TIPO “BOLSA” COM PAINEL FRONTAL DE ARMAÇÃO EM MATERIAL SINTÉTICO E FECHAMENTO ATRAVÉS DE BOTÃO RÁPIDO DE AÇO INOX OU LATÃO, PRESO AO CINTO COM VELCRON; 

e) PORTA CARREGADOR: EM NYLON 600 PARA UM CARREGADOR (PISTOLA), COM FECHO EM BOTÃO RÁPIDO DE AÇO INOX OU LATÃO, PRESO AO CINTO COM VELCRON, POSICIONADO NA VERTICAL;

f) PORTA CELULAR, COM REGULAGEM DE ELÁSTICO EM NYLON 600;

g) PORTA CASSETETE OU TONFA: COMPOSTO POR ARMAÇÃO EM NYLON E DUAS ARGOLAS METÁLICAS PARA ENCAIXE SIMPLES; E USADO EM SERVIÇO OU QUANDO DETERMINADO.
3100 
UNID
R$ 65,00

8
1887912
TORCAL - EM NYLON TRANCADO, DESENHO DUPLO, FECHAMENTO DOARCO CONTENDO NO MINIMO 12 VOLTAS, NA COR PRETA, PADRAO PMPE, COMPOSTO DE PRENDEDOR PARA APITO E REVOLVER 
3100 
UNID
R$ 12,00

9
2332027
UNIFORME DE EDUCAÇÃO FÍSICA P/SOLDADOS MASCULINOS

CALÇÃO CINZA ESCURO

a) DO TIPO COMERCIAL, CONFECCIONADO EM NÁILON CINZA-PARDO, SEM BRAGUILHA;

b) COM ELÁSTICO DE 30MM DE LARGURA NA CINTURA, PREGADO COM QUATRO AGULHAS, ONDE ESTÁ INSERIDO O CORDÃO PARA AJUSTE NA CINTURA, TENDO UM CASEADO PARA O PASSAMENTO DO CORDÃO;

c) COMPRIMENTO DAS PERNAS É APROXIMADAMENTE IGUAL A 40% DA ALTURA DO GANCHO;

d) LATERAL DAS PERNAS SEM COSTURAS E COM A ABERTURA EM “V” COM ACABAMENTO EM DEBRUM DO MESMO TECIDO;

e) BAINHA DA PERNA COM DOBRA INTERNA DE 15MM, EM OVERLOCK E PESPONTADA;

f) O CALÇÃO PARA CABO E SOLDADO É SEM LISTRAS;

CAMISETA BRANCA SEM MANGAS

a) CONFECCIONADA COM FIOS DE ALGODÃO, EM PONTO DE MEIA, FEITIO COMERCIAL, SEM GOLA, SEM MANGAS E BAINHA SIMPLES;

b) A CAMISETA DEVE APRESENTAR UM DEGOLO FRISADO COM ACABAMENTO EM COBERTURA DE DUAS AGULHAS, COM LARGURA DA BAINHA DE 10MM, EM COBERTURA DE DUAS AGULHAS;

c) À ALTURA DO PEITO ESQUERDO BORDADO O DISTINTIVO DE IDENTIFICAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO.
5200 
UNID
R$ 30,00

10
2000725
UNIFORME DE EDUCACAO FISICA FEMININO P/SOLDADO

CAMISA BRANCA MEIA MANGA

a) CONFECCIONADA COM FIOS DE ALGODÃO, EM PONTO DE MEIA, COM GOLA OLÍMPICA E BAINHA SIMPLES; 

b) A GOLA E A MANGA SÃO GUARNECIDAS POR MALHA SANFONADA NA COR BRANCA;

c) À ALTURA DO PEITO ESQUERDO BORDADO O DISTINTIVO DE IDENTIFICAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO.

BERMUDA FEMININA PARA TREINAMENTO FÍSICO

1. NO FORMATO TIPO CICLISTA, EM MALHA ELÁSTICA, DE CORTE JUSTO, COM O COMPRIMENTO DAS PERNAS TERMINANDO 100MM ACIMA DO JOELHO;

2. CINTURA ARREMATADA POR ELÁSTICO EMBUTIDO PARA AJUSTE;

3. NA COR CINZA-PARDO, SEM LISTRAS.
1000 
UNID
R$ 30,00

11
2012022
MEIAS PRETAS 

75% ALGODÃO, 22% POLIAMIDA E 3% OUTRA FIBRA, TEXTURIZADA, DE FEITIO COMUM, DE FORMA LISA, COM PUNHO DE 30MM E CANO DE COMPRIMENTO(MÉDIO DE 100MM.TAMANHOS P, M , G E GG
6200 
PAR
R$ 4,00

12
1056280
MEIAS BRANCAS 

TEXTURIZADA, DE FEITIO COMUM, DE FORMA LISA, COM PUNHO DE 30MM E CANO DE COMPRIMENTO(MÉDIO DE 100MM.; E CONFECCIONADA EM TECIDO MISTO DE ALGODÃO 73%, POLIAMIDA 21% E ELASTODIENO 6% TAMANHOS P, M, G E GG
6200 
PAR
R$ 3,00

13
1637703
TÊNIS PRETO

TIPO JOGGING PARA EDUCAÇÃO FÍSICA E CORRIDAS, NA COR PRETA, CONSTITUÍDO DE SOLADO DE BORRACHA, BIQUEIRA E GÁSPEA; ABERTO NO PEITO DO PÉ, TENDO APLICADO, À GÁSPEA, ILHOSES COM FINALIDADE RECEBER O CADARÇO; SOLADO COM DESENHO ANTIDERRAPANTE;COM FORRAÇÃO INTERNA DE ESPUMA E TECIDO;TAMANHOS DIVERSOS
3100 
PAR
R$ 50,00

DO PRAZO DE ENTREGA/LOCAL DE ENTREGA

Em até 60 (sessenta) dias corridos contados da assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, a serem entregues no CSM/INT/DAL/PMPE, sito à PE-18, KM-06, Distrito Industrial - Abreu e Lima/PE, no horário das 07h00 às 13h00, sem quaisquer despesas adicionais para a PMPE com transporte, frete, carga, descarga, seguro e outras despesas.

OBS: TODOS OS UNIFORMES DEVERÃO SER EMBALADOS POR UNIDADE EM MATERIAL PLÁSTICO  E  ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO COM IDENTIFICAÇÃO DO TAMANHO E QUANTIDADE.

Recife/PE, 22 de Abril de 2009.

                IVAN JOSÉ DE MELO – Maj PM

            Pregoeiro
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    Comando Geral  – Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO Nº 015/2009

PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2009-CPL/CENTRAL

ANEXO II

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

1 – A habilitação far-se-á com a verificação dos documentos adiante relacionados, dentro dos seus respectivos prazos de validade sob pena de inabilitação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND) expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS);

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através das seguintes certidões:

 Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; e

 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal;

f) Declaração emitida pelo licitante, atestando o cumprimento, em sua empresa, do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988, que trata da proibição da relação de trabalho com menores de 18 (dezoito) anos;

2 – Os documentos comprobatórios para habilitação deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada, encaminhados pelo correio ou portador, ao endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de encerramento da fase de disputa do pregão, devendo preferencialmente estarem dispostos seqüencialmente na ordem acima registrada, de modo a facilitar sua conferência;

3 – Os documentos relacionados nas alíneas “b” a “e” acima registrados poderão ser substituídos pelo CRF (Certificado de Registro de Fornecedor), dentro do prazo de validade, expedido pelo DECAF/DCL/SARE, desde que contenha a informação de que os referidos documentos também estejam nos seus respectivos prazos de validade.

4 – Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado à empresa que apresentou o menor preço.

Recife/PE, 22 de Abril de 2009.

                IVAN JOSÉ DE MELO – Maj PM

            Pregoeiro



SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO





    Comando Geral  – Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO Nº 015/2009

PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2009-CPL/CENTRAL

ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO Nº ______/2009 QUE ENTRE SI CELEBRAM O Estado de Pernambuco, POR INTERMÉDIO da Polícia Militar de Pernambuco e __________________ (identificar a CONTRATADA), vencedora dO (PROCESSO/ Modalidade E Nº de Licitação) CUJO OBJETO É (IDENTIFICAR O OBJETO).

CONTRATANTE: O Estado de Pernambuco, por intermédio da Polícia Militar de Pernambuco, com sede no ___________ (inserir endereço completo), inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ______, representado pelo seu (indicar função da autoridade competente), ou (indicar nome do titular ou substituto) de acordo com a (delegação/subdelegação) de competência contida no inciso _______ do art._______ da Portaria do (Comando Geral) nº _______ de _______.

CONTRATADA: A empresa _______, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _____________, estabelecida (indicar endereço completo), representada pelo seu (inserir cargo), Senhor(a) (inserir nome completo), portador(a) da Cédula de Identidade nº _______ (inserir número e órgão expedidor/unidade da federação) e CPF (MF) nº _____________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por _________ ( procuração/contrato social/estatuto social).

As partes acima qualificadas têm entre si justas e avençadas o presente contrato, vinculado ao Processo nº ____/09-CPL/CENTRAL – Pregão Eletrônico nº ____/09, regulando-se pelas cláusulas e condições que seguem, bem como pelas normas constantes da Lei Estadual nº 12.986/06; Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666/93 e alterações, por autorização expressa do art. 9º da Lei nº 10.520/2002, e, em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam, na aplicação dos preceitos de Direito Público, e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

1.1 – Constitui objeto deste Ajuste o FORNECIMENTO DE UNIFORMES E APRESTOS MILITARES PARA A PMPE, em conformidade com o Edital de Licitação, a proposta da CONTRATADA e Termo de Referência, partes integrantes e inseparáveis deste ajuste, independente de transcrição em seu corpo, cujas especificações, quantitativos, valor unitário e marcas estão devidamente registrados no ANEXO ÚNICO deste instrumento contratual.

1.2 – Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, previstos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, só serão efetivados mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, sem o que serão nulos de pleno direito, não surtindo qualquer efeito, e promovendo-se a responsabilidade de quem lhes deu causa.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução de que trata este Contrato é de forma indireta no regime de  pronta entrega e pronto  pagamento.

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – O valor global da Contratação é de  R$ ________ (____________), que será pago a medida em que o objeto for fornecido pela CONTRATADA;

3.2 – O  pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) corridos após a emissão e protocolização, por parte da Contratada, da documentação fiscal e contábil, contados a partir da devida aprovação/certificação do setor responsável pelo recebimento do produto, e mediante apresentação do comprovante de recibo de salários, guias de recolhimento de INSS, FGTS, ISS e todo e qualquer encargo incidente sobre o objeto deste ajuste referente ao mês imediatamente anterior, sob pena de retenção do pagamento, até a sua plena regularização;

3.3 – O preço de que trata a presente Cláusula é fixo e irreajustável, para o prazo de que trata a Cláusula Quarta deste Contrato, na forma da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro 2001 observada a mencionada Lei as disposições da Lei Estadual nº 12.525 de 30 de dezembro de 2003 e alterações;

3.4 – O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato;

3.5 – O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo registrado no subitem “3.2” acima, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da CONTRATADA;

4 – CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1 – O prazo de vigência deste Contrato é de 60 (sessenta) dias para entrega total do objeto contratado, contado da data da elaboração da competente Nota de Empenho com início  em ______/______/______ e término em ______/______/______.

4.2 – A contratação terá ainda vigência de 12 (doze) meses em relação à garantia do objeto contra vícios, defeito de fabricação e falta de resistência ao uso, contado a partir da data da efetiva entrega dos uniformes.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATANTE exercerá permanente fiscalização na execução deste Contrato, ficando designando como representante para esse fim o titular do (a) __________________________ (Registrar o Órgão/Setor Fiscalizador do Contrato), ou seu preposto, para tanto, após sua assinatura deverá lhe ser fornecido todos os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação, e quando o mesmo tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, deverá de imediato comunicar, por escrito a CPL/Central, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na Lei  e no Edital, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão..

5.2 – A fiscalização a que alude esta cláusula não reduz ou exclui a responsabilidade da CONTRATADA.

6 – CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa neste exercício com a execução do objeto de que trata este contrato, correrá por conta do Elemento de Despesa _________, no Programa de trabalho _____________________, fonte ______, mediante a emissão da Nota de Empenho (Estimativo/Global/Ordinário) nº _____________, de ____/____/____, no valor de R$ _______ (_____).

6.2 – A despesa para os exercícios subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Polícia Militar de Pernambuco, pela Lei Orçamentária Anual.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante por força deste instrumento, através do Órgão fiscalizador do Contrato, obriga-se à:

7.1 – Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços;

7.2 – Obedecer fielmente às cláusulas avençadas neste Contrato e às normas legais pertinentes;

7.3 – Comunicar, através do órgão contábil competente, aos órgãos públicos incumbidos de arrecadação e fiscalização dos tributos estaduais, as características e os valores pagos referentes à liquidação mensal da despesa contratual;

7.4 – Proporcionar, na esfera de sua competência, à Contratada, condições favoráveis à execução do objeto contratual;

7.5 – Informar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer superveniência de fato que venha a interferir na execução do objeto contratual;

7.6 – Fiscalizar a execução do contrato na forma que lhe convier, observada a legislação em vigor.

7.7 – Receber o objeto contratado, emitindo Atestado de Recebimento na Nota Fiscal/Fatura;

7.8 – Verificar a qualidade do produto em conformidade com as especificações técnicas exigidas no Edital;

7.9 – Verificar prazos de garantia/validade;

7.10 – Verificar condições de acondicionamento;

7.11 – Contatar a CONTRATADA quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para promover a regularização;

7.12 – Pagar à Contratada pelo recebimento do objeto contratual, nos termos avençados neste instrumento;

7.13 – Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às solicitações de correções de irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8 – CLÁUSULA OITAVA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Executar o objeto deste contrato de acordo com este instrumento, a sua proposta e, com as normas e condições previstas no Pregão Eletrônico que lhe deu origem, respondendo civil e criminalmente, pelas conseqüências de sua inobservância total ou parcial;

8.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade à fiscalização/acompanhamento da CONTRATADA;

8.3 – Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas e, com as condições de Habilitação e Qualificação exigidas no Processo Licitatório de origem;

8.4 – Aceitar nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões no objeto deste Ajuste que porventura se fizerem necessárias, observado o disposto nos § § 1º e 2º do art 65 do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos;

8.5 – Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste Contrato;

8.6 – Reconhecer o direito da CONTRATANTE em paralisar a qualquer tempo ou suspender a execução do objeto do Contrato, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, sem qualquer indenização, bem como, sem qualquer ônus, encargos ou indenizações pelos materiais já adquiridos para tal fim;

8.7 – Apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativas ao fornecimento, em 2 (duas) vias, emitidas e entregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de liqüidação e pagamento, no mês subseqüente ao do efetivo fornecimento do objeto contratado, acompanhada das seguintes comprovações:

- Guia de recolhimento do INSS e do FGTS, relativas ao mês anterior da prestação do serviço constante da fatura, discriminando o nome de cada um dos empregados beneficiados, exceto no último mês do Contrato, quando o mês de referência deverá ser o da prestação dos serviços;

- Regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;

8.8 – Reparar, corrigir, ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções;

8.9 – Ter a seu cargo a responsabilidade pelo pagamento dos impostos, taxas, fretes e outros encargos relacionados com o cumprimento do Objeto contratual;

8.10 – Entregar os produtos com prazos de garantia de no mínimo 01 (um) ano contra defeito de fabricação e e falta de resistência ao uso, contado a partir da data da efetiva entrega dos uniformes, observados os artigos 69 e 70 da Lei Federal nº 8.66/93, e suas alterações posteriores;

8.11 – Fornecer os produtos dentro das especificações contratadas e nos quantitativos solicitados, acompanhados da nota fiscal/fatura contendo as especificações dos produtos, bem como com os preços unitários e o valor total;

8.12 – Os produtos a serem fornecidos devem ser acondicionados, obrigatoriamente, de forma adequada e resistente, ou seja, cada peça de uniforme ou conjunto de uniforme, deverá estar inserido em embalagem plástica individual, devendo ser entregues em lotes acondicionados em caixa de papelão;

8.13 – Assegurar a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução do o objeto contratado, podendo ocorrer, quando verificadas irregularidades, a suspensão de sua execução ou a recusa do aceite pelo demandante, cabendo a empresa Contratada refazer, emendar ou desfazer os objeto contratual às suas expensas;

8.14 – Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, a Contratada deverá promover a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação, sob pena de suspensão na tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

9 – CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES

9.1 – As alterações porventura necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste contrato serão efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei nº 8.666/93, formalizadas previamente por termo aditivo, que passará a integrar este Contrato.

9.2 – Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – A CONTRATADA ficará sujeita a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor global do Contrato por dia de atraso na execução contratual, limitado o atraso a 08 (oito) dias; ou  pelo não cumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; 

10.2 – Findo o prazo referido no subitem anterior sem que a contratada tenha executado regularmente o contrato, a Contratante aplicará multa de 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, cumulativamente com a multa constante do subitem precedente, além das perdas e dos prejuízos porventura suportados pela Administração Estadual, podendo ainda, rescindir o contrato e impor outras sanções legalmente previstas;

10.3 – Cumulativamente à cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, poderá o CONTRATANTE decidir pela aplicação à CONTRATADA das sanções abaixo elencadas, garantida a prévia defesa, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações:

a) advertência por escrito;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar;

c) declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar até que seja promovida a reabilitação.

10.4 – As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à CONTRATADA em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e legislação aplicável à espécie, deverão ser recolhidas à Tesouraria da CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados da data de ciência de sua imposição, sem prejuízo de qualquer outra cominação prevista neste Instrumento e na Legislação em vigor, garantido-se previamente o contraditório e a ampla defesa formalizada obrigatoriamente por ESCRITO;

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 – Constituem motivo para a rescisão deste contrato as hipóteses previstas no artigo 77 e nos incisos I a XII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com as conseqüências contratuais previstas na legislação pertinente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

11.3 – Em caso de rescisão por culpa ou dolo da CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE multa de 10% (dez por cento) sobre o preço contratual, além das perdas e dos prejuízos porventura suportados pela Administração Estadual.

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA presta, neste ato, garantia de execução do objeto ora contratado no percentual de 5%(cinco) do valor global deste Ajuste, devendo, para tanto, optar por uma das modalidades previstas no art.56 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1 – Fica desde já declarado pelas partes, com base no § 2º do art. 55 da Lei nº 8.666/93, o foro da Comarca do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir as questões suscitadas na execução deste Contrato.

13.2 – E por estarem justas e acordadas as partes, juntamente com as testemunhas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para único efeito de direito, extraindo-se as cópias para registro e controle das unidades fiscalizadoras deste ajuste.

Recife, ........... de ................de 200.....

_____________________________

CONTRATANTE

______________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS 

a) _____________________________

NOME COMPLETO

RG Nº

b) _____________________________

NOME COMPLETO

RG Nº
VISTO 

Conforme o que prevê o art. 8º do Decreto Estadual nº 23.130/01 e parágrafo único do art. 38 da Lei  Federal nº 8.666/93.

________________________

AEAJA

                     


VISTO





Conforme o que prevê o parágrafo único do art. 38 da Lei Federal nº 8.666/93.





___________________________


ASSESSORIA JURÍDICA - PMPE
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Tipo Sarja 2 X 1 E�
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